
29/03/2022

Número: 0001163-23.2021.2.00.0804 
 

Classe: PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS 

 Órgão julgador colegiado: Corregedoria Geral de Justiça do AM 

 Órgão julgador: Corregedoria Geral de Justiça do Estado do Amazonas 

 Última distribuição : 24/06/2021 

 Valor da causa: R$ 0,00 

 Assuntos: Tabelionatos, Registros, Cartórios, Registro Civil de Nascimento 

 Segredo de justiça? NÃO 

 Justiça gratuita? SIM 

 Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO
 

Tribunal
PJe - Processo Judicial Eletrônico

Partes Procurador/Terceiro vinculado

Corregedoria Nacional de Justiça (REQUERENTE)

CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO

AMAZONAS (REQUERIDO)

Maria Thereza de Assis Moura (TERCEIRO INTERESSADO)

Documentos

Id. Data da
Assinatura

Documento Tipo

12766
85

17/03/2022 12:55 Documento Diverso Documento Diverso



 

  
PROVIMENTO  n° 419/2022-CGJ/AM

 
Regulamenta a instalação de unidades interligadas
em estabelecimentos de saúde que realizem
partos.
 

A Excelentíssima Senhora Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE, Corregedora-Geral de Justiça do
Estado do Amazonas, no exercício de suas atribuições legais e
CONSIDERANDO que compete à Corregedoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas baixar
provimentos e instruções necessários ao bom funcionamento da Justiça, na esfera de sua competência,
os termos do art. 74, inciso XXIV, da Lei Complementar n° 17/97;
CONSIDERANDO a competência exclusiva do Poder Judiciário de fiscalizar aos serviços notariais e de
registro;
CONSIDERANDO que a Constituição da República do Brasil tem como princípio fundamental a
dignidade da pessoa humana (art. 1º, inc. III), cuja existência consolida-se a partir do registro de
nascimento;
CONSIDERANDO o art. 227 da Constituição Federal e art. 4º da Lei nº 8069/90, que estabelecem o
princípio da proteção integral e da prioridade absoluta de efetivação dos direitos das crianças e
adolescentes, entre os quais se encontra inserido o direito ao registro civil;
CONSIDERANDO que o Decreto nº 10.063/2019 estabelece o Compromisso Nacional pela Erradicação do
Sub-registro e Ampliação do Acesso à Documentação Básica, e que a Lei nº 13.257/2016 estabeleceu
prazo de um ano para que os estabelecimentos de saúde que realizam partos se interliguem mediante
sistema informatizado às serventias de registro civil, não estabelecendo limites quantitativos de partos
para a interligação;
CONSIDERANDO o objetivo n.º 16 (Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento
sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições eficazes, responsáveis e
inclusivas em todos os níveis) da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável da Organização das
Nações Unidas, e em específico o subitem 16.6 (16.6 Desenvolver instituições eficazes, responsáveis e
transparentes em todos os níveis);
 
RESOLVE:
 
Art. 1º - É obrigatória a instalação de unidade interligada em hospitais e maternidades, independente da
quantidade de partos ocorridos, cabendo ao ofício de registro civil do município tomar as providências
necessárias para a instalação, mediante fiscalização e acompanhamento do juiz corregedor permanente
a ele vinculado.
§1º. Deverá ser formalizado termo de cooperação técnica entre o serviço de Registro Civil de Pessoas
Naturais (RCPN) e a unidade hospitalar, conforme modelo, Anexo I, o qual será encaminhado ao juiz
corregedor permanente da comarca e à Corregedoria-Geral da Justiça.
§2º. Será utilizado termo de opção, conforme o modelo do Anexo II, para escolha do domicílio da
criança, a fim de dar efetividade ao art. 50 da LRP.
§3º. Os registradores civis de pessoas naturais ficam obrigados a promover e atualizar os cadastros
respectivos no sistema Justiça Aberta do Conselho Nacional de Justiça, para declararem que aderiram
ao sistema interligado previsto no Provimento CNJ nº 13/2010.
§4º. As serventias extrajudiciais das comarcas do interior do Estado do Amazonas ficarão dispensadas
da instalação das unidades interligadas de que trata este Provimento, a critério da Corregedoria-Geral
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Art. 2º - A unidade hospitalar que realize partos poderá se interligar com mais de um cartório do registro
civil de pessoas naturais do município respectivo.
§1º. No caso de haver sistema de rodízio entre os cartórios de registro civil de pessoas naturais no
município, estes devem se interligar com todas as unidades hospitalares em que venham a atuar.
§2º. Se o titular, interino ou interventor da serventia com circunscrição onde está localizada a unidade
de saúde não estiver em condições de assumir a unidade interligada, a Corregedoria-Geral da Justiça
poderá designar outra serventia que estiver apta.
 
Art. 3º - A unidade interligada poderá praticar os registros dos óbitos ocorridos no estabelecimento de
saúde onde estiver instalada.
 
Art. 4º - Fica autorizada a abertura de livro próprio para registro dos atos praticados pela unidade
interligada, a fim de não causar quebra de sequência na ordem dos registros feitos na sede da
serventia; e da certidão constará a informação de que foi realizada por meio de unidade interligada.
 
Art. 5º - Fica estabelecido o prazo de 90 (noventa) dias, a contar da vigência deste Provimento, para
instalação de unidades interligadas em todos os estabelecimentos hospitalares do Estado do Amazonas
que realizem partos.
Art. 6° - Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação.

 
CUMPRA-SE. PUBLIQUE-SE E COMUNIQUE-SE.

 
Gabinete da Corregedora-Geral de Justiça, em Manaus, AM, 17 de março de 2022.

 
Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE 

Corregedora-Geral de Justiça do Estado do Amazonas 
(assinado digitalmente)

 
 

de Justiça, caso demonstradas sua impossibilidade ou desnecessidade, devendo comprovar ainda, em
qualquer caso, a adoção de medidas voltadas à erradicação do sub-registro de nascimentos.
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